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NOTA CONCEITUAL
REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI) 
26 DE SETEMBRO DE 2019
(Elaborada pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral)
TEMA: PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

INTRODUÇÃO

Esta reunião ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral considerará o tema relativo a parcerias público-privadas e será dividida em duas partes. A primeira parte tratará de “Parcerias Público-Privadas e Digitalização de Micro, Pequenas e Médias Empresas”, e a segunda, de “Parcerias Público-Privadas e Facilitação do Comércio Internacional”.
PARTE I:
Parcerias Público-Privadas e Digitalização de Micro, Pequenas e Médias Empresas 
1. Antecedentes
As micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) são a espinha dorsal da estrutura produtiva existente nos Estados membros da OEA. Elas compreendem 99% de todas as unidades de produção e empregam 75% de todos os trabalhadores. Na América Latina e no Caribe, respondem em média por 25% do produto interno bruto (PIB), enquanto nos Estados Unidos e no Canadá produzem 60% do resultado.
Inúmeros estudos têm demonstrado que as MPMEs são fundamentais para amenizar a pobreza e criar empregos. São consideradas essenciais para a geração de desenvolvimento e crescimento mais inclusivos. Entretanto, sua taxa de sobrevivência vem sofrendo diminuição nos últimos dez anos na região. De acordo com dados do Google, em 2018, na América Latina e no Caribe, nove em dez MPMEs não tinham uma página eletrônica, e três em cada quatro empresas pequenas fecharam dois anos após sua constituição — um aumento de quase 20% em dez anos. Em contraste, a porcentagem de consumidores da região começando e concluindo seu “processo de compra” na internet cresceu de 50% para 80% de todos os consumidores no mesmo período. 
As tecnologias e plataformas digitais permeiam cada aspecto das nossas vidas hoje, transformando a maneira como interagimos, transacionamos, compramos, vendemos e nos entretemos. A internet permite que os compradores encontrem e avaliem vendedores em qualquer lugar do mundo.  
Dois em três cidadãos latino-americanos e caribenhos dispõem de conexão de internet. A adoção massiva dos smartphones é um fenômeno relativamente recente. Cresceu de 10% em 2012 para 60% em 2018. Além do mais, a mudança para redes 4G agora fornece cobertura para 70% da população. Sendo a primeira geração mundial de nativos digitais e a maior geração, os millenials são uma força motriz no cenário da tecnologia móvel na região.  
O comércio eletrônico é outra área de crescimento rápido, que representa um desafio significativo para as MPMEs, especialmente em relação à segurança dos pagamentos online, ao baixo índice de uso de serviços bancários entre os cidadãos e a questões logísticas complexas. Com mais de 150 milhões de pessoas na região comprando bens e serviços pela internet em 2019, a expectativa é que as vendas eletrônicas cresçam 20% nos próximos cinco anos. 
Parcerias público-privadas: A fim de abordar o problema da digitalização enfrentado pelas MPMEs na América Latina e no Caribe, o Departamento de Desenvolvimento Econômico (SEDI/DDE) convidou a plataforma digital KOLAU Marketing, parceira estratégica da Google e sediada em São Francisco, Califórnia, a fazer uma apresentação no Quarto Diálogo Interamericano de Autoridades de Alto Nível em MPMEs, realizado em São Salvador, El Salvador, em 24 e 25 de abril de 2019. A KOLAU apresentou sua tecnologia que permite a MPMEs criar uma página eletrônica dinâmica totalmente gratuita que se posiciona de forma inteligente no Google Maps, no Google Ads, e integra e-commerce via PayPal nas páginas Web, a fim de capitalizar a demanda que existe para os produtos e serviços das MPMEs na internet, sem a necessidade de conhecimento digital. 

Como resultado do Quarto Diálogo Interamericano de Autoridades de Alto Nível em MPMEs, a OEA lançou seu Plano de Digitalização de MPMEs 2019–2022, em colaboração com os governos nacionais e a KOLAU.  O objetivo do plano é aproveitar o potencial do comércio digital para abrir novas oportunidades aos governos para que possam auxiliar suas MPMEs e gerar crescimento econômico inclusivo e ao mesmo tempo reduzir o índice de fracasso das MPMEs ao torná-las mais visíveis na internet e integrá-las gratuitamente ao comércio eletrônico. Para auxiliar ainda mais as MPMEs, o plano também inclui eventos mensais ao vivo no YouTube nos quais as MPMEs aprenderão os princípios básicos do marketing digital. Portanto, a iniciativa oferece mais presença online para as MPMEs e mais acesso a recursos que não encontrariam normalmente. 

El Salvador (40.000), Chile (82.000), Paraguai (30.000) e Jamaica (25.000) digitalizarão cerca de 180,000 MPMEs nos próximos três anos. O México também já iniciou a implementação, e outros países, como Guatemala, Honduras e Colômbia, o farão em breve. 

2. Propósito da reunião 
O propósito da reunião é discutir os benefícios e desafios da incorporação das ferramentas digitais para aumentar a produtividade das MPMEs e sua conexão com os mercados. A reunião também servirá para atualizar os Estados membros sobre o progresso feito pelos países que já começaram a implementação do Plano de Digitalização de MPMEs 2019–2022 da OEA.

Exemplos relevantes incluirão a experiência de:

1) A confirmar

2) Daniel Sánchez-Mola, CEO, KOLAU Marketing

3. Relevância para o CIDI
“Promover economias inclusivas e competitivas” é uma das linhas estratégicas para o desenvolvimento integral no Plano Estratégico Integral da OEA. Dois dos quatro objetivos dessa linha estratégica são de especial relevância para o apoio da digitalização das MPMEs. São eles: 

Objetivo 1.1: “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiam o projeto e a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção.” 

Objetivo 1.3: “Aumentar a cooperação para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de incorporar inovação e tecnologia transformadoras, que gerem valor agregado e diversificação de suas economias, de maneira sustentável e inclusiva.”

A resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2939 (XLIX-O/19), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral” incumbe a SEDI de “Promover iniciativas internacionais de cooperação, na medida em que os recursos permitirem, para o compartilhamento e a adaptação de políticas e programas replicáveis de apoio ao setor das MPMEs.” 
4. Resultado da sessão 
Espera-se que a sessão contribua para:
1) o compartilhamento das perspectivas dos países sobre os benefícios e desafios da incorporação das ferramentas digitais para as MPMEs;
2) o compartilhamento de soluções inovadoras como as PPPs para ajudar a digitalizar as MPMEs; e
3) a identificação de recomendações para o fortalecimento do trabalho da SEDI/DDE no auxílio às MPMEs em relação às ferramentas digitais. 

PARTE II:
Parcerias Público-Privadas e Facilitação do Comércio Internacional 
1. Antecedentes
Os processos burocráticos sobrecarregam a movimentação de mercadorias entre fronteiras. A facilitação do comércio — simplificação, modernização e harmonização dos processos de exportação e importação —, portanto, emergiu como uma questão importante nos últimos anos. 

O Acordo de Facilitação do Comércio (AFC) da Organização Mundial do Comércio (OMC) entrou em vigor em 22 de fevereiro de 2017, depois de dois terços dos Membros da OMC terem concluído o processo de ratificação em seus países. O AFC estabelece medidas para agilizar a movimentação, a liberação e o despacho aduaneiro de mercadorias.  Estima-se que o AFC possa reduzir os custos comerciais em 14,3% em média e impulsionar o comércio mundial em até US$ 1 trilhão ao ano, com os maiores ganhos nos países em desenvolvimento. 
O AFC inovou por ser esta a primeira vez em que os países em desenvolvimento (e os países menos desenvolvidos) que são membros da OMC podem determinar seus próprios calendários de implementação e em que o progresso da implementação está explicitamente vinculado à capacidade técnica e financeira. O Mecanismo do Acordo de Facilitação do Comércio (TFAF, na sigla em inglês de Trade Facilitation Agreement Facility) foi criado para ajudar a assegurar que esses países obtenham a assistência necessária para colher todos os benefícios do AFC. Até meado de 2019, 28 Estados membros da OEA ratificaram o AFC e estão trabalhando para garantir que seus processos e legislação internos possam facilitar o êxito da implementação do acordo.  
Também é essencial para uma implementação efetiva do AFC a eficiência das operações aduaneiras.  As autoridades aduaneiras são responsáveis pela administração da legislação e pela cobrança de impostos e tarifas aduaneiras, bem como pela aplicação de outras leis e regulamentos relativos à importação, exportação, movimentação e armazenamento de mercadorias.
Nas Américas, a facilitação do comércio tem sido um dos pilares principais do processo de integração econômica regional na América Central, embora tradicionalmente tenham existido muitas barreiras e restrições ao comércio em todos os níveis na região. Por exemplo, em 2017, os caminhões de carga costumavam levar 10 horas para percorrer menos de um quilômetro na fronteira entre Guatemala e Honduras. Essas demoras nas fronteiras tornaram o comércio lento e dispendioso em toda a região. Com esses obstáculos em mente, o Governo da Guatemala e o Governo de Honduras, com o apoio da Secretaria de Integração Econômica Centro-Americana (SIECA) e outros parceiros, implementaram a primeira etapa da União Aduaneira Guatemala–Honduras em junho de 2017. El Salvador ingressou na União Aduaneira em 2018. Em 1º de março de 2018, um plataforma online denominada Central American Invoice and Single Declaration (FYDUCA – Fatura e Declaração Única Centro-Americana) tornou possível a eliminação de procedimentos aduaneiros duplicados. Além disso, 80% dos produtos comercializados hoje podem desfrutar de um trânsito mais rápido, devido ao compromisso da União Aduaneira com o fluxo livre de mercadorias.  Agora o cruzamento da fronteira entre Guatemala e Honduras leva apenas 15 minutos e passa por um único processo online.

Os portos também desempenham papel preponderante na facilitação do comércio. Segundo a Organização Marítima Internacional (OMI)
/, mais de 90% do comércio mundial é feito por mar, sendo o transporte marítimo considerado o meio mais econômico para transportar bens e matérias-primas em grandes quantidades ao redor do planeta.  Assim, os portos não só constituem um elo crucial da cadeia de suprimento mundial, como também fazem parte da infraestrutura estratégica nacional de qualquer país. Eles direta e indiretamente criam empregos, apoiam o crescimento socioeconômico e desempenham papel decisivo no desenvolvimento nacional. As parcerias público-privadas (PPPs) ajudaram o setor portuário das Américas a tornar-se mais competitivo.
As PPPs demostraram, repetidas vezes e em todos os setores da economia, ser um mecanismo eficaz para abordar os desafios atuais de baixas taxas de crescimento econômico e pouca disponibilidade de financiamento público para os investimentos e projetos de modernização necessários. Os governos consideram o setor privado, com seu know-how, recursos, redes e acesso à tecnologia de ponta, um parceiro-chave no desenvolvimento econômico. O setor privado inova e cria bens e serviços, enquanto os governos fornecem o ambiente propício, com políticas, estrutura regulatória e incentivos fiscais.  Na área do comércio internacional, por exemplo, as PPPs tornaram-se mecanismos essenciais para a incorporação de tecnologias digitais em várias indústrias e setores.  
Entre os desafios mais evidentes para o êxito da implementação do AFC por parte dos setores de portos e alfândegas interamericanos, está a necessidade de reduzir as barreiras e aumentar a produtividade e a competitividade de forma sustentável em toda a cadeia logística. Portanto, portos e alfândegas precisam de melhoria contínua para operar com eficiência, a fim de dar sustentação a um incremento no comércio e ao crescimento econômico global. As parcerias público-privadas já comprovaram sua eficácia na melhoria do desempenho e da competitividade dos portos. 
2. Propósito da reunião 
Apresentar aos Estados membros exemplos de PPPs bem-sucedidas na região para abordar os desafios acima mencionados. 
A Comissão Interamericana de Portos (CIP) fará uma exposição sobre o processo ministerial e o diálogo político, bem como sobre suas atividades principais e exemplos de PPPs bem-sucedidas.  Nesse contexto, a CIP promove parcerias público-privadas entre 1) os membros da CIP, representados por Autoridades Portuárias Nacionais que fazem contribuições anuais; 2) os membros associados, que são empresas do setor privado que pagam uma contribuição anual para a CIP; e 3) os parceiros estratégicos, que se unem à CIP e oferecem conhecimento e know-how para enriquecer os programas e atividades. 

Exemplos de construção dessa parceria:

· A CIP atuou como facilitadora de memorandos de entendimentos firmados entre o membro associado da CIP RightShip e o Porto de Buenos Aires, Argentina (março de 2019) e a Autoridade Marítima do Panamá (abril de 2019). Os memorandos de entendimentos apoiam a implementação de um programa de incentivo de portos gratuitos, destinado a reduzir a emissão de gases do efeito estufa dos navios cargueiros enquanto atracados no porto.  Estima-se que o México será o próximo a assinar.  

· A empresa Total Marine Solutions (TMS) ofereceu seu digestor de alimentos (ORCA), com valor de até US$ 60.000, para ajudar a resolver o problema dos resíduos nos portos.  O ORCA — de uso fácil e baixa manutenção — será instalado em Antígua e Barbuda para teste por seis meses gratuitamente.  O Porto Castilla, em Honduras, e o Porto de Buenos Aires, na Argentina, também terão projetos-piloto do ORCA.

· A Superintendência de Administração Tributária da Guatemala (SAT) aprimorou as operações aduaneiras por meio de uma união aduaneira com a região centro-americana. A SAT foi criada com o propósito de modernizar a administração tributária e cumprir os compromissos fiscais constantes dos Acordos de Paz e do Programa de Modernização do Setor Público. A comunicação e a interação contínuas com o setor privado são parte integrante de sua fórmula para o sucesso.

3. Relevância para o CIDI
O Plano Estratégico Integral da OEA identifica a “promoção de economias inclusivas e competitivas” como uma de suas linhas estratégicas para o desenvolvimento integral por ela apoiar os esforços dos Estados membros de “Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiam o projeto e a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção”, assim como os de “Aumentar a cooperação para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de incorporar inovação e tecnologia transformadoras, que gerem valor agregado e diversificação de suas economias, de maneira sustentável e inclusiva”.

A Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (S/CIP), por mandato de seu Comitê Executivo, e em sintonia com a Linha Estratégica de Desenvolvimento Integral Nº 6 para “promover a cooperação para o desenvolvimento e a criação de parcerias”, promove parcerias público-privadas, a fim de abordar desafios e necessidades, bem como fomentar o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas no setor portuário e marítimo. Essas alianças também conectam as autoridades portuárias nacionais com os líderes de indústrias de alto nível do setor privado, a fim de contribuir para um setor portuário mais competitivo, seguro, sustentável e inclusivo. 

Adicionalmente, a CIP apoia a Linha Estratégica de Desenvolvimento Integral Nº 3 “Promover a educação e o desenvolvimento humano nas Américas” por meio de seu Programa de Bolsas de Estudo e Geração de Capacidades, que tem impacto positivo em 30 Estados membros da OEA.
O apoio da OEA, por intermédio da CIP, tem sido fundamental para os esforços dos Estados membros no sentido de criar portos modernos, competitivos, sustentáveis, seguros e inclusivos, que contribuem para o desenvolvimento socioeconômico nacional. 
4. Resultado da sessão 
Pretende-se que a sessão conduza à reflexão sobre — e até mesmo ao desenvolvimento de — abordagens criativas para a promoção de PPPs novas e produtivas para a facilitação do comércio, que:
· Criem e fortaleçam a conscientização sobre o Plano de Ação da Cidade do México 2018–2020 da CIP, bem como sobre o papel significativo desempenhado pela CIP na geração de capacidade no setor portuário, a importância das PPPs no seu desenvolvimento contínuo e o papel estratégico que os Estados membros podem desempenhar na promoção das PPPs para aprimorar o funcionamento do setor.
· Demonstrem um exemplo de cooperação regional na América Central para promover a facilitação do comércio por meio da experiência da SAT e da União Aduaneira entre Guatemala, El Salvador e Honduras. 
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